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Contato: www.afiscom@terra.com.br
RESOLUÇÃO SFP-39, DE 20-06-23 – DOE 22-06-23

 Divulga o valor da Receita Corrente Líquida acumulada de Maio de 2022 a Abril de 2023.

O Secretário da Fazenda e Planejamento, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito ao regime especial de pagamento de precatórios, o valor da receita corrente líquida de abril de 2023, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 233.258.864.768,00 (duzentos e trinta e três bilhões, duzentos e cinquenta e oito milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil, setecentos e sessenta e oito reais).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO SFP-24, de 27-04- 2023 – DOE 22-06-23

Altera a Resolução SFP 02/23, de 17 de janeiro de 2023, que divulga os índices percentuais para fins de rateio do valor arrecadado a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, relativamente ao exercício de 2023, conforme previsto no Decreto 46.700, de 19 de abril de 2002.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, tendo em vista o disposto no artigo 3º, inciso II e § 1º, do Decreto nº 46.700, de 19 de abril de 2002, e considerando as recentes atualizações no cadastro das Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo, elaborado e mantido pela Secretaria da Saúde, conforme dispõe o artigo 4º desse Decreto,

RESOLVE:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação prevista no Anexo desta resolução, o Anexo da Resolução SFP 02/23, de 17 de janeiro de 2023.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO

ÍNDICE PERCENTUAL DAS SANTAS CASAS 2023

REGIÃO ADMINISTRATIVA

Cód.
Município com Santa Casa 
RA
IPSC/RA

286-0
Diadema
0
2,849919225

311-6
Francisco Morato
0
0,326356006

331-1
Guararema
0
0,327396933

336-0
Guarulhos
0
12,204480884

442-0
Mauá
0
3,527865399

454-6
Mogi das Cruzes
0
2,461690312

616-6
Santa Isabel
0
0,286932251

635-0
São Bernardo do Campo
0
8,133950258

100-4
São Paulo
0
67,538950380

672-5
Suzano
0
2,342458352

633-6
Santos
2
85,121948120

657-9
São Vicente
2
14,878051880

174-0
Aparecida
3
0,797906544

282-3
Cruzeiro
3
2,696519518

284-7
Cunha
3
0,911845326

332-3
Guaratinguetá
3
5,065509012

352-9
Ilhabela
3
1,394822369

392-0
Jacareí
3
14,512715315

420-0
Lorena
3
2,556529592

504-6
Paraibuna
3
14,355199363

528-9
Pindamonhangaba
3
0,349744239

634-8
São Bento do Sapucaí
3
56,848173599

645-2
São José dos Campos
3
0,511035123

648-8
São Luiz do Paraitinga
3
0,797906544

194-6
Avaré
4
6,325978553

263-0
Cerqueira César
4
2,406952307

265-3
Cerquilho
4
3,989181074

412-1
Laranjal Paulista
4
3,198508711

526-5
Piedade
4
3,040329360

527-7
Pilar do Sul
4
2,147938728

602-6
Salto de Pirapora
4
4,001890206

669-5
Sorocaba
4
60,220381200

682-8
Tapiraí
4
0,904041197

687-7
Tatuí
4
9,241253017

692-0
Tietê
4
4,523545647

168-5
Amparo
5
2,516745452

182-0
Araras
5
2,883780204

190-9
Atibaia
5
3,201030095

225-2
Bragança Paulista
5
3,147923855

233-1
Cabreúva
5
3,092374674

236-7
Caconde
5
0,342813097

244-6
Campinas
5
24,946598710

253-7
Capivari
5
1,436964333

257-4
Casa Branca
5
0,939034561

276-8
Cosmópolis
5
1,147910087

530-7
Espírito Santo do Pinhal
5
0,722006263

374-8
Itapira
5
2,827381373

382-7
Itatiba
5
2,797657549

403-0
Joanópolis
5
0,208671160

415-7
Leme
5
1,827336994

417-0
Limeira
5
7,207702828

453-4
Mococa
5
1,538508783

455-8
Mogi-Guaçu
5
3,553048916

456-0
Mogi-Mirim
5
2,756544127

535-6
Piracicaba
5
12,935744382

536-8
Pirassununga
5
1,908341038

587-3
Rio Claro
5
6,310626772

606-3
Santa Bárbara D'Oeste
5
3,127893515

639-7
São João da Boa Vista
5
1,833842937

646-4
São José do Rio Pardo
5
1,007064107

651-8
São Pedro
5
0,541400523

655-5
São Sebastião da Grama
5
0,227407216

662-2
Serra Negra
5
0,364723947

668-3
Socorro
5
0,595686967

680-4
Tambaú
5
0,510226590

708-0
Valinhos
5
3,543008944

279-3
Cravinhos
6
4,109571890

334-7
Guariba
6
3,530849526

391-8
Jaboticabal
6
7,092942942

461-3
Monte Alto
6
4,500778582

543-5
Pitangueiras
6
4,066557987

550-2
Pontal
6
4,021388480

582-4
Ribeirão Preto
6
54,524506053

622-1
Santa Rosa de Viterbo
6
2,166199815

656-7
São Simão
6
1,681624578

663-4
Serrana
6
2,323267625

664-6
Sertãozinho
6
11,982312522

183-1
Arealva
7
2,511653480

201-0
Bariri
7
7,221537192

217-3
Bocaina
7
3,993050956

237-9
Cafelândia
7
5,094603102

289-6
Dois Córregos
7
5,873970885

293-8
Duartina
7
2,576571467

318-9
Getulina
7
2,954601067

339-6
Iacanga
7
4,910192017

401-7
Jaú
7
19,788252107

419-4
Lins
7
18,905882220

428-5
Macatuba
7
6,291162048

515-0
Pederneiras
7
12,911468592

538-1
Pirajuí
7
4,872921880

542-3
Piratininga
7
2,094132988

175-2
Aparecida D'Oeste
8
0,725498521

256-2
Cardoso
8
2,085434167

301-3
Estrela D'Oeste
8
2,744023525

304-9
Fernandópolis
8
6,348800451

342-6
Ibirá
8
1,129714608

367-0
Itajobi
8
3,167819959

396-7
Jales
8
4,075903791

405-4
José Bonifácio
8
4,442519584

429-7
Macaubal
8
0,921067219

462-5
Monte Aprazível
8
2,759192438

473-0
Neves Paulista
8
1,237117637

478-9
Nova Granada
8
2,266912446

483-2
Novo Horizonte
8
7,124757198

500-9
Palmeira D'Oeste
8
1,022085435

514-9
Paulo de Faria
8
1,926484726

552-6
Populina
8
0,835515673

590-3
Riolândia
8
2,428437242

604-0
Santa Adélia
8
1,492477868

614-2
Santa Fé do Sul
8
3,201986626

647-6
São José do Rio Preto
8
37,333709343

681-6
Tanabi
8
3,627496911

705-5
Urânia
8
0,974720543

718-3
Votuporanga
8
8,128324089

170-3
Andradina
9
11,911116945

177-6
Araçatuba
9
27,459145086

191-0
Auriflama
9
3,066410367

214-8
Birigui
9
15,137069205

230-6
Buritama
9
3,841768133

317-7
General Salgado
9
2,754617052

330-0
Guararapes
9
7,797805787

521-6
Penápolis
9
8,512125425

522-8
Pereira Barreto
9
7,443237754

670-1
Sud Mennucci
9
3,724820224

710-9
Valparaíso
9
8,351884022

150-8
Adamantina
10
6,314527253

162-4
Álvares Machado
10
3,387602043

292-6
Dracena
10
6,249158870

308-6
Flórida Paulista
10
2,619450430

408-0
Junqueirópolis
10
5,616322316

422-4
Lucélia
10
3,912028196

440-6
Martinópolis
10
6,804727448

494-7
Osvaldo Cruz
10
4,613378294

497-2
Pacaembu
10
2,703521607

502-2
Panorama
10
2,578175801

561-7
Presidente Epitácio
10
7,797865168

562-9
Presidente Prudente
10
35,707163476

563-0
Presidente Venceslau
10
5,693288416

625-7
Santo Anastácio
10
3,768042269

698-1
Tupi Paulista
10
2,234748412

189-2
Assis
11
8,344472202

212-4
Bernardino de Campos
11
1,838002521

249-5
Cândido Mota
11
6,183120303

719-5
Chavantes
11
1,670367496

315-3
Garça
11
4,490087008

357-8
Ipaussu
11
2,340496708

438-8
Marília
11
24,540779437

495-9
Ourinhos
11
10,549582161

501-0
Palmital
11
4,142080038

503-4
Paraguaçu Paulista
11
7,076695935

509-5
Parapuã
11
2,114293221

548-4
Pompéia
11
8,350097501

601-4
Salto Grande
11
1,387895047

612-9
Santa Cruz do Rio Pardo
11
10,273452377

697-0
Tupã
11
6,698578044

181-8
Araraquara
12
27,738434919

216-1
Boa Esperança do Sul
12
2,126416553

285-9
Descalvado
12
6,095289027

375-0
Itápolis
12
5,413038061

441-8
Matão
12
14,640249427

477-7
Nova Europa
12
2,352675471

555-1
Porto Ferreira
12
6,787607651

621-0
Santa Rita do Passa Quatro
12
2,932628145

637-3
São Carlos
12
25,750784493

674-9
Tabatinga
12
1,609960085

684-1
Taquaritinga
12
4,552916169

204-5
Barretos
13
38,343907885

242-2
Cajobi
13
2,705651553

322-0
Guaíra
13
38,165199566

487-0
Olímpia
13
20,785240996

208-2
Batatais
14
11,807836772

310-4
Franca
14
35,103231726

325-6
Guará
14
4,693624055

349-9
Igarapava
14
7,048619906

361-0
Ipuã
14
3,454114819

389-0
Ituverava
14
6,653203870

445-5
Miguelópolis
14
7,170218713

511-3
Patrocínio Paulista
14
5,156043639

518-6
Pedregulho
14
6,133980394

642-7
São Joaquim da Barra
14
12,779126107

171-5
Angatuba
15
12,760682981

251-3
Capão Bonito
15
13,190225027

302-5
Fartura
15
6,930641679

366-9
Itaí
15
14,717403539

372-4
Itapeva
15
29,495122809

380-3
Itararé
15
10,729577315

677-4
Taguaí
15
3,249021152

685-3
Taquarituba
15
8,927325496

IPSC / RA = Índice Percentual das Santas Casas por Região Administrativa

REGIÕES ADMINISTRATIVAS – RA

REGIÕES ADMINISTRATIVAS 
Cód.

GRANDE SÃO PAULO 
0

REGISTRO 
1

SANTOS 
2

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
3

SOROCABA 
4

CAMPINAS 
5

RIBEIRÃO PRETO 
6

BAURU 
7

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
8

ARAÇATUBA 
9

PRESIDENTE PRUDENTE 
10

MARÍLIA 
11

CENTRAL 
12

BARRETOS 
13

FRANCA 
14

ITAPEVA 
15

 (PUBLICADA NOVAMENTE EM VIRTUDE DE ALTERAÇÕES)
PORTARIA SRE Nº 41, 21-06 23 – DOE 22-06-23

Disciplina os procedimentos a serem adotados pelos contribuintes do ICMS relativamente às operações que especifica.

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 67, 72 e 75 da Lei nº 6.374/89, de 1º de março de 1989, nos artigos 129, 129-A, 319, 319-A, 452, 454-A, 455, 456, 456-A, 458, 465, 470 e 471, todos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, no Ajuste SINIEF 02/93, de 9 de dezembro de 1993, no Ajuste SINIEF 13/13, de 26 de julho de 2013, no Ajuste SINIEF 14/22, de 1º de julho de 2022, e no Protocolo ICMS 52/00, de 21 de dezembro de 2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Relativamente às operações abaixo especificadas, os contribuintes do ICMS deverão adotar os procedimentos disciplinados nos correspondentes anexos desta portaria:

I - Anexo I: venda à ordem ou para entrega futura, prevista no artigo 129 do RICMS;

II - Anexo II: entrega de bens e mercadorias adquiridos por órgãos públicos diretamente a outros órgãos ou entidades, prevista no artigo 129-A do RICMS e no Ajuste SINIEF 13/13, de 26 de julho de 2013;

III - Anexo III: remessa de mercadoria destinada a demonstração ou mostruário, prevista nos artigos 319 e 319-A do RICMS;

IV - Anexo IV: devolução de mercadoria, prevista nos artigos 452 e 454-A do RICMS;

V - Anexo V: distribuição ou entrega de brindes e presentes, previstas nos artigos 455, 456 e 458 do RICMS;

VI - Anexo VI: aquisição por contribuinte de mercadoria para distribuição a seus empregados, prevista no artigo 456-A do RICMS;

VII - Anexo VII: consignação mercantil, prevista no artigo 465 do RICMS e no Ajuste SINIEF 02/93, de de 9 de dezembro de 1993;

VIII - Anexo VIII: consignação industrial, prevista nos artigos 470 e 471 do RICMS e no Protocolo ICMS 52/00, de 21 de dezembro de 2000;

IX - Anexo IX: retirada e devolução, pelo adquirente paulista não contribuinte do ICMS, de mercadorias vendidas por meio de comércio eletrônico ou canais telefônicos, em estabelecimento diverso do vendedor, prevista no Ajuste SINIEF 14/22, de 1º de julho de 2022.

Artigo 2º - Ficam revogadas:

I - a Portaria CAT 154/08, de 03 de dezembro de 2008;

II - a Portaria SRE 56/22, de 17 de agosto de 2022.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 21 de junho de 2023.

ANEXO I

VENDA À ORDEM OU PARA ENTREGA FUTURA

Artigo 1º - Nas vendas à ordem ou para entrega futura, o uso da faculdade prevista no artigo 129 do RICMS, referente à emissão de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com indicação de que se destina a simples faturamento e sem o destaque do valor do imposto, condiciona-se à observância do disposto neste anexo (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º).

Artigo 2º - Na venda para entrega futura, por ocasião da saída global ou parcial da mercadoria, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

I - o valor da operação ou, se tiver ocorrido reajuste contratual do preço da mercadoria, este preço, se lhe for superior;

II - o destaque do valor do imposto;

III - como natureza da operação, a expressão “Remessa - Entrega Futura”;

IV - a chave de acesso da NF-e relativa ao simples faturamento de que trata o artigo 1º.

Artigo 3º - No caso de venda à ordem, por ocasião da entrega, global ou parcial, da mercadoria a terceiro, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55:

I - pelo adquirente original em favor do destinatário, com destaque do valor do imposto, quando devido, consignando-se, sem prejuízo dos demais requisitos previstos na legislação, o nome do titular, o endereço e os números de inscrição, estadual e no CNPJ, do estabelecimento que irá promover a remessa;

II - pelo vendedor remetente:

a) em favor do destinatário, cujo DANFE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - deverá acompanhar o transporte da mercadoria, sem destaque do valor do imposto, na qual, além dos demais requisitos previstos na legislação, constarão: como natureza da operação, a expressão “Remessa por Ordem de Terceiro”, o número de ordem, a série e a data da emissão da NF-e de que trata o inciso I, bem como o nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e no CNPJ, do seu emitente;

b) em favor do adquirente original, com destaque do valor do imposto, quando devido, na qual, além dos demais requisitos previstos na legislação, constarão: como natureza da operação, a expressão “Remessa Simbólica - Venda à Ordem”, a chave de acesso da NF-e prevista na alínea “a”, bem como a chave de acesso da NF-e relativa ao simples faturamento, prevista no artigo 1º.

Artigo 4º - Na escrituração das Notas Fiscais Eletrônicas - NF-es emitidas nos termos do artigo 129 do RICMS e dos artigos 2º e 3º deste Anexo, o emitente e o destinatário deverão observar o que segue:

I - quanto à Nota Fiscal Eletrônica - NF-e emitida para simples faturamento, nos termos do artigo 129 do RICMS, utilizar apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e às observações, indicando, neste último, a expressão “Simples Faturamento”;

II - quanto à Nota Fiscal Eletrônica - NF-e referida no inciso I do artigo 3º, utilizar os campos próprios conforme previsto na legislação;

III - quanto à Nota Fiscal Eletrônica - NF-e referida no artigo 2º e na alínea "b" do inciso II do artigo 3º, para entrega efetiva da mercadoria, no primeiro caso, e simbólica, no segundo, utilizar os campos próprios na forma prevista na legislação, indicando, ainda, no campo relativo às observações, os dados identificativos do documento fiscal emitido para simples faturamento;

IV - quanto à Nota Fiscal Eletrônica - NF-e referida no alínea "a" do inciso II do artigo 3º, para remessa da mercadoria, utilizar apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e às observações, indicando, neste último, os dados identificativos do documento fiscal emitido para efeito de remessa simbólica, referido no inciso III.

ANEXO II - ENTREGA DE BENS E MERCADORIAS ADQUIRIDOS POR ÓRGÃOS PÚBLICOS DIRETAMENTE A OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES

Artigo 1º - Na entrega de bens e mercadorias adquiridos por órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações, o uso da faculdade prevista no artigo 129-A do RICMS, quanto à entrega diretamente a outros órgãos ou entidades, indicados pelo adquirente, condiciona-se à observância do disposto neste anexo (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º, e Ajuste SINIEF 13/13).

Parágrafo único - Nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal, conforme artigo 94 do anexo I do RICMS, as entregas poderão ser realizadas diretamente a terceiros, cuja atividade econômica seja, exclusivamente, a prestação de serviços de logística efetuando o armazenamento de mercadorias, com a responsabilidade pela guarda, conservação, movimentação e gestão de estoque, em nome e por conta e ordem de terceiros, podendo, ainda, prestar serviço de transporte das referidas mercadorias.

Artigo 2º - Para que a entrega possa ser feita diretamente a outros órgãos ou entidades, indicados pelo adquirente, o fornecedor deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativamente:

I - ao faturamento, sem destaque do imposto, contendo, além das informações previstas na legislação:

a) como destinatário, o órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta adquirente;

b) no grupo de campos “Identificação do Local de Entrega”, o nome, o CNPJ e o endereço do destinatário efetivo;

c) no campo “Nota de Empenho”, o número da respectiva nota;

II - a cada remessa das mercadorias, com destaque do imposto, se devido, contendo além das informações previstas na legislação:

a) como destinatário, aquele determinado pelo adquirente;

b) como natureza da operação, a expressão “Remessa por conta e ordem de terceiros”;

c) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da NF-e relativa ao faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I;

d) no campo “Informações Complementares”, a expressão “NF-e emitida nos termos do Anexo II da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria).

Artigo 3º - Na saída dos bens e mercadorias armazenados conforme a previsão do parágrafo único do artigo 1º, o prestador do serviço de transporte deverá emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e indicando, além dos requisitos previstos na legislação, nos campos:

I - informações Adicionais do Fisco, as chaves de acesso das NF-e emitidas conforme o inciso II do artigo 2º;

II - natureza da operação, a descrição “CT-e emitido nos termos do Anexo II da Portaria SRE -- /--” (indicar o número desta portaria);

III - informações dos demais documentos, no Tipo de documento originário, o código “00 - Declaração”.

ANEXO III - REMESSA DE MERCADORIA DESTINADA A DEMONSTRAÇÃO OU MOSTRUÁRIO

CAPÍTULO I - DA DEMONSTRAÇÃO
Artigo 1º - Na saída de mercadoria a título de demonstração, com a suspensão do lançamento do imposto nos termos do artigo 319 do RICMS, o contribuinte deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do imposto, que conterá, além dos demais requisitos previstos na legislação, as seguintes indicações (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º, e Ajuste SINIEF 02/18):

I - como natureza da operação, Remessa para Demonstração;

II - no campo CFOP, o código 5.912 ou 6.912;

III - no campo relativo às Informações Adicionais, as expressões “Mercadoria remetida para demonstração” e “Imposto suspenso nos termos do artigo 319 do RICMS”.

§ 1º - Ocorrendo o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias referido § 1º do artigo 319 do RICMS, o remetente deverá emitir outra Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, com destaque do imposto, se devido, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

1 - no campo de identificação do destinatário, os dados do adquirente;

2 - a chave de acesso da NF-e original;

3 - a expressão “Emitida nos termos do Capítulo I do Anexo III da Portaria SRE -- /--” (indicar o número desta portaria).

§ 2º - Se devido o imposto, o recolhimento dar-se-á por guia de recolhimentos especiais, com atualização monetária e acréscimos legais.

§ 3º - Tratando-se de recolhimento do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual, na hipótese de o destinatário ser consumidor final, deverão ser observadas as disposições da legislação do Estado de destino.

Artigo 2º - O estabelecimento que receber, em retorno, de pessoa natural ou jurídica não contribuinte ou não obrigada à emissão de documentos fiscais, mercadoria remetida para demonstração nos termos do artigo 319 do RICMS, deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe, modelo 55, relativa à mercadoria que retorna:

I - se dentro do prazo referido no § 1º do artigo 319 do RICMS, sem destaque do imposto, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

a) como natureza da operação, a expressão “Retorno de mercadoria remetida para Demonstração”;

b) no campo CFOP, o código 1.913 ou 2.913;

c) a chave de acesso da NF-e prevista no artigo 1º;

d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão “Imposto suspenso nos termos do artigo 319 do RICMS”;

II - se decorrido o prazo referido no § 1º do artigo 319 do RICMS, com destaque do imposto, aplicando-se a mesma base de cálculo e a mesma alíquota constante da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e de que trata o § 1º do artigo 1º, contendo as informações ali previstas.

§ 1º - O DANFE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica relativo ao documento fiscal de que trata este artigo acompanhará a mercadoria em seu retorno ao estabelecimento de origem.

§ 2º - Eventual recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual, nos termos do § 3º do artigo 1º, deverá ser objeto de recuperação nos moldes previstos pela legislação da respectiva unidade federada.

Artigo 3º - O contribuinte ou qualquer outro obrigado à emissão de documento fiscal que remeter, em retorno ao estabelecimento de origem, mercadoria recebida para demonstração, deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55:

I - se dentro do prazo referido no § 1º do artigo 319 do RICMS, sem destaque do imposto, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

a) como natureza da operação, Retorno de Demonstração;

b) no campo CFOP, o código 5.913 ou 6.913;

c) a chave de acesso da NF-e pela qual tiver recebido a mercadoria em seu estabelecimento;

d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão “Imposto suspenso nos termos do artigo 319 do RICMS”;

II - se decorrido o prazo referido no § 1º do artigo 319 do RICMS, com destaque do imposto, aplicando-se a mesma base de cálculo e a mesma alíquota constante da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e de que trata o § 1º do artigo 1º, contendo as informações ali previstas.

Artigo 4º - Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para demonstração a qualquer pessoa natural ou jurídica não contribuinte ou não obrigada à emissão de documentos fiscais, sem que tenha retornado ao estabelecimento de origem, o estabelecimento transmitente deverá:

I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto,  relativa à entrada da mercadoria, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

a) como natureza da operação, a expressão “Entrada Simbólica em Retorno de Mercadoria remetida para Demonstração”;

b) no campo CFOP, o código 1.949 ou 2.949;

c) a chave de acesso da NF-e emitida por ocasião da remessa para demonstração;

d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão “Imposto suspenso nos termos do artigo 319 do RICMS”;

II - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do valor do imposto, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

a) no campo de identificação do destinatário, os dados do adquirente;

b) o CFOP adequado à venda;

c) a chave de acesso da NF-e emitida por ocasião da remessa para demonstração;

d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão “Transmissão da Propriedade de mercadoria remetida para Demonstração”.

Artigo 5º - Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para demonstração a estabelecimento contribuinte ou qualquer outro obrigado à emissão de Nota Fiscal, sem que tenha retornado ao estabelecimento de origem, observar-se-ão as seguintes disposições:

I - o estabelecimento adquirente deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do imposto, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

a) no campo de identificação do destinatário, os dados do estabelecimento de origem;

b) como natureza da operação, a expressão “Retorno Simbólico de Mercadoria em Demonstração”;

c) no campo CFOP, o código 5.949 ou 6.949;

d) a chave de acesso da NF-e pela qual tiver recebido a mercadoria em seu estabelecimento;

e) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão “Imposto suspenso nos termos do artigo 319 do RICMS”;

II - o estabelecimento transmitente deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se devido, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

a) no campo de identificação do destinatário, os dados do adquirente;

b) o CFOP adequado à venda, com destaque do valor do imposto;

c) a chave de acesso da NF-e emitida por ocasião da remessa para demonstração;

d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão “Transmissão da Propriedade de mercadoria remetida para Demonstração”.

CAPÍTULO II - DO MOSTRUÁRIO

Artigo 6º - Na saída de mercadoria a título de mostruário, com a suspensão do lançamento do imposto nos termos do artigo 319-A do RICMS, o contribuinte deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, indicando como destinatário o seu empregado ou representante, sem destaque do imposto, que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá (Lei 6.374/89, art. 67,  § 1º e Ajuste SINIEF 02/18):

I - como natureza da operação, a expressão “Remessa de Mostruário”;

II - no campo CFOP, o código 5.912 ou 6.912;

III - no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão “Imposto suspenso nos termos do artigo 319-A do RICMS”.

§ 1º - O trânsito de mercadoria destinada a mostruário, em todo o território nacional, será acobertado pela Nota Fiscal Eletrônica - NF-e prevista no “caput”, desde que a mercadoria retorne ao estabelecimento de origem no prazo de 180 (cento e oitenta) dias referido no “caput” do artigo 319-A do RICMS.

§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se, também, na hipótese de remessa de mostruário para treinamento sobre o seu próprio uso, desde que a mercadoria retorne ao estabelecimento de origem no prazo referido no “caput” do artigo 319-A do RICMS devendo a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e conter, além dos demais requisitos previstos na legislação:

1 - no campo de identificação do destinatário, os dados do próprio remetente;

2 - como natureza da operação, a expressão “Remessa para Treinamento”;

3 - no campo CFOP, o código 5.912 ou 6.912;

4 - no campo relativo às Informações Adicionais, o endereço dos locais de treinamento e a expressão “Imposto suspenso nos termos do artigo 319-A do RICMS”.

Artigo 7º - No retorno das mercadorias remetidas a título de mostruário ou treinamento, o contribuinte deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa à entrada que, além dos demais requisitos previstos na legislação, conterá:

I - no campo de identificação do destinatário, os dados do próprio emitente;

II - como natureza da operação, a expressão “Retorno de Mostruário ou Retorno de Treinamento”;

III - no campo CFOP, o código 1.913 ou 2.913;

IV - a chave de acesso da NF-e emitida por ocasião da remessa para mostruário ou treinamento;

V - no campo relativo às Informações Adicionais, o endereço dos locais de treinamento e a expressão “Imposto suspenso nos termos do artigo 319-A do RICMS”.

ANEXO IV  - DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS

Artigo 1º - O estabelecimento paulista que receber mercadoria em devolução, nos termos previstos nos artigos 452 e 454-A do RICMS, poderá creditar-se do imposto debitado por ocasião da saída da mercadoria, observado o disposto neste anexo (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º).

Artigo 2º - No caso mercadoria devolvida por produtor ou por pessoa natural ou jurídica não contribuinte ou não obrigada à emissão de documento fiscal, na hipótese prevista no artigo 452 do RICMS, o estabelecimento recebedor deverá:

I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, que deverá conter, além das informações identificativas do documento fiscal original, a identificação da pessoa que promoveu a devolução, com a indicação do número do CPF ou do CNPJ, conforme o caso;

II - escriturar a NF-e prevista no inciso I com direito a crédito do imposto destacado no documento fiscal original.

§ 1º - O crédito previsto no inciso II somente será admitido se houver prova cabal de que a devolução ocorreu dentro dos seguintes prazos:

a) em se tratando de garantia, dentro do prazo estipulado pelo remetente ou fabricante para substituir ou consertar a mercadoria;

b) em se tratando de qualquer outra hipótese de devolução, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de saída da mercadoria.

§ 2º - Na devolução efetuada por pessoa natural ou jurídica não contribuinte ou não obrigada à emissão de documento fiscal, o DANFE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica relativo ao documento fiscal previsto no inciso I acompanhará a mercadoria em seu retorno ao estabelecimento de origem, se for o caso.

§ 3º - Na devolução efetuada por produtor, a Nota Fiscal de Produtor deverá acompanhar a mercadoria no transporte em retorno ao estabelecimento de origem, hipótese em que o estabelecimento de origem emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa à entrada da mercadoria em seu estabelecimento para o registro da operação.

Artigo 3º - Na hipótese de devolução de mercadoria nos termos do artigo 454-A do RICMS, tratando-se de devolução realizada por contribuinte do imposto, este deverá:

I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, a título de devolução simbólica, para o fim de anular parcial ou totalmente a operação anteriormente realizada, indicando:

a) como destinatário, o estabelecimento remetente original;

b) o estabelecimento onde a mercadoria será entregue, mencionando o endereço e os números de inscrição, estadual

e no CNPJ deste;

c) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da NF-e que acobertou a operação original;

d) como natureza da operação, a expressão “Devolução Simbólica - Anexo IV da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria);

e) o destaque do valor do imposto correspondente ao constante no documento fiscal que acobertou a operação original, se devido;

II - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, cujo DANFE servirá para acompanhar a mercadoria no seu transporte até o estabelecimento destinatário da devolução, indicando, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da NF-e que acobertou a operação original;

b) como natureza da operação, a expressão “Remessa por Devolução Simbólica - Anexo IV da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria).

§ 1º - O estabelecimento que tiver realizado a operação original deverá:

1 - escriturar a NF-e referida no inciso I com direito a crédito do imposto destacado no documento fiscal;

2 - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa à transferência simbólica da mercadoria ao estabelecimento destinatário da devolução, que conterá, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) o destaque do valor do imposto, se devido, observado, quanto à base de cálculo, o disposto no artigo 38 do RICMS;

b) a chave de acesso da NF-e a que se refere o inciso I.

§ 2º - O estabelecimento destinatário da devolução deverá escriturar:

1 - a NF-e prevista no inciso II utilizando apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e o campo relativo às observações, indicando, neste último, a expressão “Remessa por Devolução Simbólica - Anexo IV da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria);

2 - a NF-e prevista no item 2 do § 1º na forma prevista na legislação.

§ 3º - O estabelecimento que efetuar a devolução fica dispensado da emissão da NF-e de que trata o inciso II, desde que:

1 - a saída da mercadoria com destino ao estabelecimento destinatário da devolução seja acompanhada da NF-e prevista no item 2 do § 1º;

2 - seja indicada na NF-e aludida no item 1, a data da efetiva saída das mercadorias remetidas ao destinatário da devolução;

3 - conste, na NF-e a que se refere o inciso I, a circunstância de que a remessa da mercadoria ao destinatário da devolução foi efetivada com a NF-e prevista no item 2 do § 1º, mencionando-se, ainda, os seus dados identificativos.

Artigo 4º - Na hipótese de devolução de mercadoria nos termos do artigo 454-A do RICMS, tratando-se de devolução realizada por produtor ou por qualquer pessoa natural ou jurídica não contribuinte ou não obrigada à emissão de documentos fiscais:

I - o estabelecimento destinatário da devolução deverá:

a) emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa à entrada da mercadoria devolvida, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos:

1 - as informações identificativas do documento fiscal original, bem como a identificação da pessoa que promover a devolução, com a indicação do número do respectivo documento de identidade;

2 - como natureza da operação, a expressão “Entrada de mercadoria em virtude de devolução - mercadoria vendida por outro estabelecimento - Anexo IV da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria);

 b) emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, a título de devolução simbólica, para o fim de anular a operação anteriormente realizada pelo remetente original, indicando, além dos demais requisitos previstos na legislação:

1 - como destinatário, o estabelecimento remetente original;

2 - o valor da operação, que deverá ser o constante no documento fiscal que acobertou a operação original;

3 - o destaque do valor do imposto, se devido;

4 - a chave de acesso da NF-e emitida nos termos da alínea “a”, bem como as informações identificativas do documento fiscal que acobertou a operação original;

5 - como natureza da operação, a expressão “Devolução Simbólica - Anexo IV da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria)”;

c) escriturar a NF-e prevista na alínea “b” do inciso II com direito a crédito do imposto destacado no documento fiscal;

II - o estabelecimento que tiver realizado a operação original deverá:

a) escriturar a NF-e prevista na alínea “b” do inciso I com direito a crédito do imposto destacado no documento fiscal;

b) emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, a título de transferência simbólica da mercadoria ao estabelecimento destinatário da devolução, que conterá, além dos demais requisitos previstos na legislação:

1 - o destaque do valor do imposto, se devido;

2 - a chave de acesso da NF-e prevista na alínea “b” do inciso I.

Parágrafo único - O DANFE relativo ao documento fiscal previsto na alínea “a” do inciso I servirá para acompanhar o trânsito da mercadoria até o local do estabelecimento emitente quando o estabelecimento destinatário da devolução assumir o encargo de retirá-la ou de transportá-la.

ANEXO V - DISTRIBUIÇÃO E ENTREGA DE BRINDES E PRESENTES CAPÍTULO I  DA DISTRIBUIÇÃO DE BRINDES POR CONTA PRÓPRIA

Artigo 1º - O contribuinte que adquirir brindes para distribuição direta a consumidor ou usuário final, conforme previsto no artigo 455 do RICMS, deverá (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º):

I - escriturar a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e emitida pelo fornecedor, com direito a crédito do imposto destacado no documento fiscal;

II - emitir, no ato da entrada da mercadoria no estabelecimento, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do valor do imposto, incluindo na base de cálculo do imposto o valor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI lançado no documento fiscal de aquisição, e fazendo constar, além dos demais requisitos:

a) no quadro relativo à identificação do destinatário, a expressão “Diversos - Brindes” no campo referente à razão social ou nome do destinatário, e os dados do emitente nos demais campos;

b) no campo “Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP”, o código 5.949;

c) no campo “Informações Complementares”, a expressão “NF-e emitida nos termos do inciso II do artigo 1º do Capítulo I do Anexo V da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria);

d) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da NF-e de aquisição;

III - escriturar a NF-e de que trata o inciso II na forma prevista na legislação.

§ 1º - Fica dispensada a emissão de NF-e na entrega ao consumidor ou usuário final.

§ 2º - O contribuinte que efetuar o transporte dos brindes referidos no “caput” deverá observar o seguinte:

1 - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa a toda a carga transportada, nela mencionando, além dos demais requisitos:

a) no quadro relativo à identificação do destinatário, a expressão “Diversos - Brindes” no campo referente à razão social ou nome do destinatário, e os dados do emitente nos demais campos;

b) no campo “Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP”, o código 5.910;

c) no campo “Informações Complementares”, a expressão “Nota Fiscal emitida nos termos do item 1 do § 2º do artigo 1º do Capítulo I do Anexo V da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria);

d) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e de aquisição dos brindes;

2 - a NF-e prevista no item 1 será escriturada utilizando apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e o campo relativo às observações, indicando, neste último, a expressão “Remessa de brindes”.

Artigo 2º - Quando o contribuinte adquirir brindes para distribuição por intermédio de outro estabelecimento, seja este filial, sucursal, agência, concessionário ou outro qualquer, cumulada ou não com distribuição direta a consumidor ou usuário final, observar-se-á o seguinte:

I - o estabelecimento adquirente deverá:

a) escriturar a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e emitida pelo fornecedor com direito a crédito do imposto destacado no documento fiscal;

b) emitir, em remessa a estabelecimento referido no "caput", Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do valor do imposto, incluindo no valor da mercadoria adquirida a parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI lançado pelo fornecedor;

c) emitir, no final do dia, relativamente às entregas efetuadas a consumidores ou usuários finais, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do valor do imposto, incluindo no valor da mercadoria adquirida o montante do IPI lançado pelo fornecedor, e fazendo constar no local reservado à indicação do destinatário a expressão "Emitida nos termos da alínea “c” do inciso I do artigo 2º do Anexo V da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria);

d) escriturar as NF-e previstas nas alíneas "b" e "c" na forma prevista na legislação;

II - o estabelecimento destinatário referido no "caput" deverá:

a) proceder na forma do artigo 1º, se apenas efetuar distribuição direta a consumidores ou usuários finais;

b) observar o disposto no inciso I, se, também, remeter a mercadoria a outro estabelecimento para distribuição.

Parágrafo único - Os estabelecimentos referidos neste artigo observarão, também, o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 1º.

CAPÍTULO II - DA ENTREGA DE BRINDES OU PRESENTES POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO

Artigo 3º - O fornecedor, para proceder à entrega de brindes ou presentes em endereço de pessoa diversa da do adquirente, sem consignar o valor da operação no documento de entrega, nos termos do artigo 458 do RICMS, deverá (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º):

I - no ato da operação, emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, tendo como destinatário o adquirente, contendo, além dos demais requisitos, a observação "Brinde ou Presente a Ser Entregue a ......, à ......, nº ......, pela NF-e ... (fazer constar a chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso II);

II - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, para a entrega da mercadoria à pessoa indicada pelo adquirente, dispensada a anotação do valor, que conterá, além dos demais requisitos:

a) a natureza da operação: "Entrega de Brinde" ou "Entrega de Presente"; 

b) o nome e o endereço da pessoa a quem será entregue a mercadoria;

c) a data da saída efetiva da mercadoria;

d) a observação: "Emitida nos termos do inciso II do artigo 3º do Anexo V da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria) - Conjuntamente com a NF-e nº ...., Série ...., desta Data".

§ 1º - Na hipótese de serem vários os destinatários, a observação referida no inciso I poderá ser feita no campo “Informações Complementares”, com citação do número e da série da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e relativa à entrega, e no qual serão indicados os nomes e endereços dos destinatários.

§ 2º - A NF-e prevista no inciso II não será escriturada, tendo apenas sua chave de acesso informada no campo relativo às observações, quando da escrituração da NF-e prevista no inciso I.

§ 3º - Se o adquirente da mercadoria for contribuinte do imposto, deverá:

1 - escriturar o documento fiscal relativo à aquisição da mercadoria, de que trata a alínea "a" do item 1 do § 2º, com direito a crédito do imposto nele destacado;

2 - emitir e escriturar, na data da escrituração do documento fiscal citado no item 1, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e com destaque do valor do imposto e com observância do que segue:

a) a base de cálculo compreenderá, além do valor da mercadoria, a parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que eventualmente tiver onerado a operação de que for decorrente a entrada da mercadoria;

b) deverá ser anotada a expressão "Emitida nos termos do item 2 do § 4º do artigo 3º do Anexo V da Portaria SRE -- / --” (indicar o número desta portaria) - Relativamente às Mercadorias Adquiridas pela NF-e ... “ (colocar a correspondente chave de acesso da NF-e).

§ 5º - O fisco poderá, a seu critério e a qualquer tempo, impedir o exercício da faculdade prevista neste artigo, em relação a determinado contribuinte.

ANEXO VI - AQUISIÇÃO POR CONTRIBUINTE DE MERCADORIA PARA DISTRIBUIÇÃO A SEUS EMPREGADOS

Artigo 1° - Nas aquisições de mercadorias com a finalidade exclusiva de distribuição a seus empregados, nos termos do artigo 456-A do RICMS, o contribuinte deverá (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º):

I - emitir, no ato da entrada da mercadoria no estabelecimento e relativamente a cada documento fiscal correspondente à aquisição, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do valor do imposto utilizando a alíquota incidente nas operações internas, incluindo na sua base de cálculo o valor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI lançado no documento fiscal de aquisição, e fazendo constar, além dos demais requisitos:

a) no quadro relativo à identificação do destinatário, a expressão “Diversos - Distribuição de mercadoria a empregados” no campo referente à razão social ou nome do destinatário, e os dados do emitente nos demais campos;

b) no campo “Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP”, o código 5.949;

c) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica - NF- e de aquisição;

d) no campo “Informações Complementares” a expressão "Emitida nos termos do inciso I do artigo 1º do Anexo VI da Portaria SRE -- /--” (indicar o número desta portaria);

II - escriturar a NF-e de que trata o inciso I, na forma prevista na legislação.

Parágrafo único - Na hipótese de a distribuição da mercadoria ocorrer por valor superior ao constante do documento fiscal emitido na forma do inciso I, o valor total da NF-e de que trata este artigo deverá corresponder ao valor da operação de saída.

Artigo 2º - Quando da efetiva saída das mercadorias a que se refere o “caput” do artigo 1º, o contribuinte deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, correspondente a toda a carga a ser transportada, nela mencionando-se, além dos

demais requisitos:

I - no quadro relativo à identificação do destinatário, a expressão “Diversos - Distribuição de mercadoria a empregados” no campo referente à razão social ou nome do destinatário, e os dados do emitente nos demais campos;

II - no campo “Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP”, o código 5.949;

III - no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica - NF- e de entrada emitida nos termos do inciso I do artigo 1º;

IV - no campo “Informações Complementares” a expressão "Emitida nos termos do Anexo VI da Portaria SRE -- /--” (indicar o número desta portaria).

§ 1º - A NF-e de que trata o “caput” deverá ser:

1 - emitida na hipótese de o contribuinte, por si próprio ou por terceiros, efetuar o transporte das mercadorias para entrega a seus empregados, situação em que o respectivo DANFE deverá acompanhar o transporte;

2 - escriturada, utilizando apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e o campo referente às observações, indicando, neste último, a expressão “Remessa de mercadorias distribuídas a empregados”.

§ 2º - Na hipótese de as mercadorias serem retiradas pelos empregados, o contribuinte fica dispensado da emissão da NF-e prevista neste artigo.

ANEXO VII - DA CONSIGNAÇÃO MERCANTIL

Artigo 1º - Na saída de mercadoria a título de consignação mercantil, conforme prevista no artigo 465 do RICMS (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º, e Ajuste SINIEF 02/93):

I - o consignante deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, contendo, além dos demais requisitos:

a) como natureza da operação: "Remessa em Consignação";

b) destaque dos valores do ICMS e do IPI, quando devidos;

II - o consignatário deverá escriturar a NF-e prevista no inciso I, creditando-se do valor do imposto, quando permitido.

Artigo 2º - Havendo reajuste do preço contratado por ocasião da remessa em consignação mercantil:

I - o consignante emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, complementar, contendo, além dos demais requisitos:

a) natureza da operação: "Reajuste de Preço de Mercadoria em Consignação";

b) base de cálculo: o valor do reajuste;

c) destaque dos valores do ICMS e do IPI, quando devidos;

d) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e prevista no artigo 1º;

e) no campo “Informações Complementares” a expressão "Reajuste de Preço de Mercadoria em Consignação”.

II - o consignatário escriturará a NF-e, creditando-se do valor do imposto, quando permitido.

Artigo 3º - Na venda da mercadoria recebida a título de consignação mercantil:

I - o consignatário deverá:

a) emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa à venda da mercadoria contendo, além dos demais requisitos, no campo natureza da operação, a expressão “Venda de Mercadoria Recebida em Consignação” e, no campo do CFOP, o código 5.115 ou 6.115, conforme o caso;

b) emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa à devolução simbólica da mercadoria contendo, além dos demais requisitos, no campo natureza da operação, a expressão “Devolução simbólica de mercadoria recebida em consignação”, no campo do CFOP, o código 5.919 ou 6.919, conforme o caso, a chave de acesso da NF-e prevista no artigo 1º e, no campo “Informações Complementares”, a expressão “Nota fiscal emitida em função de venda de mercadoria recebida em consignação”;

c) escriturar a NF-e de que trata o inciso II, utilizando apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e o campo referente às observações, indicando, neste último, a expressão “Compra em consignação - mercadoria recebida em consignação - NF-e com chave de acesso (informar a chave de acesso correspondente)”;

II - o consignante emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque dos valores do ICMS e do IPI, contendo, além dos demais requisitos:

a) natureza da operação: "Venda";

b) valor da operação: o valor correspondente ao preço da mercadoria efetivamente vendida, neste incluído, quando for o caso, o valor relativo ao reajuste do preço;

c) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica - NF- e prevista no artigo 1º;

d) no campo “Informações Complementares” a expressão "Simples Faturamento de Mercadoria em Consignação” e a chave de acesso da NF-e relativa ao reajuste de preço, se for o caso.

Parágrafo único - O consignante escriturará a NF-e prevista no inciso II, utilizando apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e o campo referente às observações, indicando, neste último, a expressão “Venda em Consignação - mercadoria recebida em consignação - NF-e com chave de acesso (informar a chave de acesso correspondente)”.

Artigo 4º - Na devolução de mercadoria recebida em consignação mercantil:

I - o consignatário emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, contendo, além dos demais requisitos:

a) natureza da operação: "Devolução de Mercadoria Recebida em Consignação";

b) base de cálculo: o valor da mercadoria efetivamente devolvida, sobre o qual foi pago o imposto;

c) destaque do ICMS e indicação do IPI nos valores debitados, por ocasião da remessa em consignação;

d) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica - NF- e prevista no artigo 1º;

e) no campo “Informações Complementares” a expressão "Devolução (parcial ou total) de Mercadoria em Consignação”;

II - o consignante escriturará a NF-e, creditando-se do valor do imposto, quando permitido.

Artigo 5º - Nas operações de consignação mercantil em que o consignante for Microempreendedor Individual - MEI, fica atribuída ao contribuinte consignatário a obrigatoriedade de emissão do documento fiscal relativo à entrada, para acobertar as operações do MEI referidas nos artigos 1º e 2º.

Artigo 6º - As disposições deste anexo não se aplicam às operações interestaduais com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária.

ANEXO VIII - DA CONSIGNAÇÃO INDUSTRIAL

Artigo 1º - Na saída de mercadoria a título de consignação industrial, conforme previsto no artigo 471 do RICMS (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º, e Protocolo ICMS 52/00):

I - o consignante emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, contendo, além dos demais requisitos:

a) natureza da operação: "Remessa em Consignação Industrial";

b) destaque dos valores do ICMS e do IPI, quando devidos;

c) no campo "Informações Complementares", a informação de que será emitida uma NF-e, para efeito de faturamento, englobando todas as remessas de mercadorias em consignação e utilizadas durante o período de apuração;

II - o consignatário escriturará a NF-e creditando-se do valor do imposto, quando permitido.

Artigo 2º - Havendo reajuste do preço contratado após a remessa em consignação industrial:

I - o consignante emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, complementar, contendo, além dos demais requisitos:

a) natureza da operação: "Reajuste de Preço – Consignação Industrial";

b) base de cálculo: o valor do reajuste;

c) destaque dos valores do ICMS e do IPI, quando devidos;

d) a chave de acesso da NF- e prevista no artigo anterior;

e) no campo “Informações Complementares” a expressão "Reajuste de Preço - Consignação Industrial”;

II - o consignatário escriturará a NF-e creditando-se do valor do imposto, quando permitido, indicando sua chave de acesso, quando da escrituração da NF-e prevista no artigo 1º, no campo relativo às observações.

Artigo 3º - Até o último dia do período de apuração:

I - o consignatário:

a) poderá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, globalizada, com os mesmos valores atribuídos por ocasião do recebimento das mercadorias efetivamente utilizadas ou consumidas no seu processo produtivo, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos, como natureza da operação, a expressão "Devolução Simbólica – Mercadorias em Consignação Industrial";

b) deverá escriturar a NF-e de que trata o inciso II, utilizando apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e o campo referente às observações, indicando, neste último, a expressão “Compra em consignação industrial”;

II - o consignante emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos:

a) natureza da operação: "Venda";

b) valor da operação: o valor correspondente ao preço da mercadoria efetivamente vendida, neste incluído, quando for o caso, o valor relativo ao reajuste do preço;

c) a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica - NF- e prevista no artigo 1º e a chave de acesso da NF-e relativa ao reajuste de preço, se for o caso;

d) no campo “Informações Complementares” a expressão "Simples Faturamento - Consignação Industrial”.

§ 1º - O consignante escriturará a NF-e prevista no inciso II, utilizando apenas os campos relativos à identificação do documento fiscal e o campo referente às observações, indicando, neste último, a expressão “Venda em Consignação Industrial - mercadoria recebida em consignação - NF-e com chave de acesso (informar a chave de acesso correspondente)”;

§ 2º - As Notas Fiscais Eletrônicas - NFes previstas neste artigo poderão ser emitidas em momento anterior ao previsto no “caput”, inclusive diariamente.

Artigo 4º - Na devolução de mercadoria recebida em consignação industrial:

I - o consignatário emitirá Nota Fiscal Eletrônica -* NF-e, modelo 55, contendo, além dos demais requisitos:

a) natureza da operação: "Devolução de Mercadoria - Consignação Industrial";

b) valor: o valor da mercadoria efetivamente devolvida, sobre o qual foi pago o imposto;

c) destaque do ICMS e indicação do IPI nos mesmos valores debitados, por ocasião da remessa em consignação;

d) a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica - NF- e prevista no artigo 1º;

e) no campo “Informações Complementares” a expressão "Devolução (parcial ou total) de Mercadoria em Consignação”;

II - o consignante escriturará a NF-e, creditando-se do valor do imposto.

Artigo 5º - O disposto neste anexo estende-se às operações interestaduais realizadas com contribuintes estabelecidos nos Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins, observado o que segue (Protocolos ICMS 52/00):

I - a emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, de retorno simbólico, prevista no inciso I do artigo 3º, será obrigatória;

II - o consignante deverá entregar à repartição fiscal a que estiver vinculado, em meio magnético, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da realização das operações, demonstrativo de todas as remessas interestaduais efetuadas em consignação e das correspondentes devoluções, com a identificação das mercadorias;

III - o disposto neste artigo não se aplica às mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária.

§ 1º - O disposto no inciso II não se aplica ao Microempreendedor Individual – MEI.

§ 2º- Nas operações de consignação industrial em que o consignante for MEI, fica atribuída ao contribuinte consignatário a obrigatoriedade de emissão do documento fiscal relativo à entrada, para acobertar as operações do MEI referidas nos artigos 1º e 2º.

ANEXO IX - DA RETIRADA E DEVOLUÇÃO, PELO ADQUIRENTE PAULISTA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS, DE MERCADORIAS VENDIDAS POR MEIO DE COMÉRCIO ELETRÔNICO OU CANAIS TELEFÔNICOS, EM ESTABELECIMENTO DIVERSO DO VENDEDOR

Artigo 1° - Na venda a consumidor final paulista não contribuinte do imposto realizada por meio de “e-commerce”, assim entendida a venda não presencial via comércio eletrônico, internet ou canais telefônicos, a retirada e a devolução de mercadoria pelo adquirente poderão ser efetuadas em espaços físicos localizados em estabelecimentos diversos, contribuintes ou não do ICMS, observado o disposto neste Anexo, desde que o espaço físico utilizado como ponto de retirada e devolução da mercadoria esteja localizado em território paulista (Lei 6.374/89, art. 67, e Ajuste SINIEF 14/22).

Artigo 2° - O contribuinte que realizar as vendas previstas no artigo 1º, deverá:

I - firmar contrato que preveja a utilização de espaço físico para retirada e devolução de mercadoria pelo adquirente paulista, quando este espaço pertencer a outra pessoa física ou jurídica;

II - firmar contrato que preveja intermediação comercial, na hipótese do § 3º;

III - manter, sob sua guarda:

a) a relação atualizada dos espaços físicos disponibilizados para retirada e devolução de mercadoria pelo adquirente paulista, relativamente aos contratos firmados nos termos do inciso I;

b) os contratos firmados nos termos do inciso I e, se for o caso, do inciso II.

§ 1º - Ficam dispensados de inscrição no Cadastro de Contribuintes de ICMS do Estado de São Paulo os espaços físicos destinados exclusivamente a retirada e devolução de mercadoria pelo adquirente paulista e que sejam objeto de contrato firmado com o vendedor nos termos do inciso I do “caput”, ou com o intermediador comercial nos termos do § 3º.

§ 2º - Os documentos e informações referidos neste Anexo deverão ser apresentados ao Fisco, ainda que de forma digitalizada, sempre que requisitado e conservados pelo prazo previsto no artigo 202 do RICMS.

§ 3º - Quando as opções de retirada e devolução de mercadoria forem disponibilizadas por terceiros, por meio de plataformas telefônicas ou de informática, ou outro tipo de intermediação comercial, o responsável pela intermediação assumirá as obrigações previstas nos incisos I e III, “a”, do “caput”, bem como a obrigação prevista no § 2º.

§ 4º - O contribuinte que realizar venda a consumidor final paulista não contribuinte e estiver localizado em outra unidade federada deve se inscrever no Cadastro de Contribuintes de ICMS do Estado de São Paulo, exceto quando se tratar de vendedor optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional.

§ 5º - A inscrição de que trata o § 4º deve ser efetuada mediante seleção, no “PGD - Programa Gerador de Documentos do CNPJ”, do evento “606 - Inscrição no Estado para estabelecimento localizado em outro Estado, exceto Substituto Tributário”, indicando-se o número de inscrição no CNPJ do estabelecimento localizado em outra unidade federada a ser inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado, hipótese em que:

1 - o número de inscrição atribuído ao estabelecimento deverá ser aposto em todo documento dirigido a este Estado;

2 - o titular do estabelecimento inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado de São Paulo ficará sujeito ao cumprimento das obrigações principal e acessórias atribuídas pela legislação paulista ao estabelecimento.

Artigo 3º - Os espaços físicos utilizados como pontos de retirada e devolução de mercadoria pelo adquirente paulista, quando localizados em estabelecimentos de terceiros, contribuintes ou não do ICMS, ainda que pertencentes ao mesmo grupo econômico do vendedor, devem ser separados e destinados exclusivamente para o armazenamento das mercadorias vinculadas às vendas previstas no artigo 1º.

Parágrafo único - As mercadorias depositadas nos espaços físicos descritos no “caput” ficam vinculadas aos contribuintes que efetuaram as vendas previstas no artigo 1º.

Artigo 4º - Os estabelecimentos que cederem os espaços físicos serão responsáveis, conforme artigo 23 da Lei 6.374/89, de 1º de março de 1989, pelo pagamento do imposto relativo às mercadorias neles depositadas em desacordo com o previsto nesta portaria.

Artigo 5º - O contribuinte que efetuar as vendas previstas no artigo 1º deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativa:

I - à venda a consumidor final não contribuinte, contendo, além dos demais requisitos, as seguintes indicações:

a) em Destinatário, a identificação do consumidor final adquirente das mercadorias;

b) em Local da Entrega, o endereço completo do espaço físico de entrega da mercadoria e o CPF ou CNPJ do responsável pelo referido espaço físico;

c) em Informações Adicionais, a expressão “NF-e emitida nos termos do Anexo IX da Portaria SRE nº ---/--- (indicar o número desta portaria)”;

d) em “indPres”, uma das seguintes opções:

1 - “2 - Operação não presencial, pela internet”, quando se tratar de venda por meio eletrônico;

2 - “3 - Operação não presencial, Teleatendimento”, quando se tratar de venda via canais telefônicos;

II - à devolução da mercadoria, se for o caso, contendo, além dos demais requisitos, as seguintes indicações:

a) em Destinatário, a identificação do contribuinte que efetuou a venda prevista no artigo 1º;

b) em Local da Retirada, o endereço completo do espaço físico de retirada da mercadoria devolvida e o CPF ou CNPJ do responsável pelo referido espaço físico;

c) em Documento Fiscal Referenciado, a chave de acesso da NF-e que acobertou a operação de venda;

d) em Informações Adicionais, a expressão “NF-e emitida nos termos do Anexo IX da Portaria SRE nº ---/--- (indicar o número desta portaria)”.

§ 1º - O transporte da mercadoria deverá ser acompanhado do Documento Auxiliar da NFe - DANFE correspondente à Nfe relativa à venda ou à devolução, conforme o caso.

§ 2º - A mercadoria deverá ser encaminhada em embalagem própria, com características que a diferencie dos produtos eventualmente comercializados nos espaços físicos e deve conter afixado o respectivo Documento Auxiliar da NFe – DANFE.

§ 3º - A retirada da mercadoria pelo consumidor final não contribuinte do ICMS deverá ser confirmada por comprovante de entrega, físico ou digital, o qual deverá ser mantido à disposição do Fisco pelo prazo previsto no artigo 202 do RICMS, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

1 - número do comprovante;

2 - nome e CPF ou RG do consumidor final não contribuinte do ICMS;

3 - data da entrega;

4 - chave de acesso da NFe relativa à venda.

Artigo 6º - O disposto neste Anexo não dispensa o contribuinte que efetuar as vendas previstas no artigo 1º do cumprimento das demais obrigações tributárias prevista na legislação.

PORTARIA CFIS Nº 07, DE 19-6-23 – DOE 22-06-23

Cria Núcleo de Serviço Especializado Crédito Acumulado - NSE CREACUM - na Delegacia Regional Tributária de Campinas.

O COORDENADOR DE FISCALIZAÇÃO, COBRANÇA, ARRECADAÇÃO, INTELIGÊNCIA DE DADOS E ATENDIMENTO, com fundamento no item 3 do § 2º do artigo 8º c/c inciso I do artigo 19 do Decreto nº 66.457, de 28-01-2022, expede a seguinte portaria:
Artigo 1º - Fica criado o Núcleo de Serviço Especializado Crédito Acumulado - NSE CREACUM na Delegacia Regional Tributária de Campinas, conforme a seguir: DRT05 - Delegacia Regional Tributária de Campinas - Av. Dr. Alberto Sarmento, 4 - Bonfim, Campinas - SP, 13070-901 NSE CREACUM - Núcleo de Serviço Especializado Crédito Acumulado

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 02 de maio de 2023
CONTATO: www.afiscom@terra.com.br
Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP 

CEP. 02517-190
Novo endereço para acesso ao nosso site:

http://afiscom.com.br//site/index.asp
